
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2510845 - SE 
(2023/0413801-6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RODRIGO DE JESUS
ADVOGADO : ULISSES RODRIGUES DOS SANTOS - SE006157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRAZO DE 
CINCO DIAS CORRIDOS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal 
de Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-
lhe, antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer 
de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. É intempestivo o recurso interposto após o prazo de 05 (cinco) dias 
corridos previsto no art. 39 da Lei n. 8.038/1990, no art. 258 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no art. 798 do 
Código de Processo Penal. 
3. A decisão recorrida foi publicada em 14/02/2024. A contagem do 
prazo recursal teve início em 16/02/2024, e findou no dia 
20/02/2024. Contudo, o agravo regimental foi interposto apenas no 
dia 21/02/2024.
3. Agravo regimental não conhecido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                  Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRAZO DE 
CINCO DIAS CORRIDOS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal 
de Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-
lhe, antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer 
de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. É intempestivo o recurso interposto após o prazo de 05 (cinco) dias 
corridos previsto no art. 39 da Lei n. 8.038/1990, no art. 258 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no art. 798 do 
Código de Processo Penal. 
3. A decisão recorrida foi publicada em 14/02/2024. A contagem do 
prazo recursal teve início em 16/02/2024, e findou no dia 
20/02/2024. Contudo, o agravo regimental foi interposto apenas no 
dia 21/02/2024.
3. Agravo regimental não conhecido. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO DE JESUS  

contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do 

agravo em recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante alega afronta ao princípio da colegialidade e reitera 

as razões de mérito do recurso.
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 Requer o provimento do apelo especial para absolver o agravante do 

delito previsto no art. 129, §13, do Código Penal (e-STJ fls. 319-323).

Parecer do Ministério Público Federal exarado às e-STJ fls. 339-342.

É o relatório.

VOTO

 
O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, antes da 

distribuição do feito, a competência para não conhecer de recurso inadmissível, 

prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos 

da decisão recorrida, inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da 

colegialidade.

Nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990, do art. 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e do art. 798 do Código de 

Processo Penal, é de 05 (cinco) dias corridos o prazo para a interposição de 

agravo regimental.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 DIAS 
PREVISTO NA LEI N. 8.038/1990. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
AGRAVADA. CERTIFICAÇÃO E BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. O prazo para interposição do agravo regimental é de 5 dias 
corridos, consoante o disposto nos arts. 798 do Código de Processo 
Penal, 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ.
2. Agravo regimental não conhecido, com a determinação de que, 
publicado o acórdão exarado no presente julgamento, seja certificado o 
trânsito em julgado da decisão agravada, efetivando-se, na sequência, 
a baixa dos autos ao Tribunal de origem.
(AgRg no AREsp n. 2.523.022/RS, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 2/4/2024)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE CINCO DIAS. SUSPENSÃO DO 
PRAZO. PORTARIA STJ/GP 643/2023. ARTIGO 798-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo regimental que não observa o prazo de 
interposição de cinco dias corridos, conforme art. 39 da Lei n. 
8.038/90, art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça - RISTJ e art. 798 do Código de Processo Penal - CPP.
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2. Na presente hipótese, a decisão agravada foi publicada em 
15/12/2023. Assim, o prazo de cinco dias para interposição de 
agravo regimental, iniciou dia 18/12/2023, suspendeu dia 
20/12/2023, voltou a correr dia 22/1/2024 e findou em 24/1/2024, 
consoante as disposições da Portaria STJ/GP 643/2023 e art. 798-A, 
do CPP. A petição de agravo regimental só foi recebida na Central do 
Processo Eletrônico do STJ em 9/2/2024.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.318.443/BA, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
1º/3/2024)
 
Com efeito,
 
o agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias que 
versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, não obedece às regras do CPC referentes à contagem dos 
prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015) e ao 
estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, 
com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, da Lei n. 
13.105/2015) (AgRg no AREsp n. 2.521.136/SC, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 
15/5/2024). 
 
A decisão recorrida foi publicada em 14/02/2024, quarta-feira (e-STJ 

fl. 315). A contagem do prazo recursal teve início em 16/02/2024, sexta-feira, e 

findou no dia 20/02/2024, terça-feira. Contudo, o agravo regimental foi 

interposto apenas no dia 21/02/2024, quarta-feira (e-STJ fl. 323), de forma 

intempestiva, conforme consta na certidão de e-STJ fl. 324.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0413801-6 AREsp 2.510.845 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017836520228250040  202255000248  202255000248202284001040  
202255000248202284001040202300330250  202284001040  202300330250

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO DE JESUS 
ADVOGADO : ULISSES RODRIGUES DOS SANTOS  - SE006157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO DE JESUS 
ADVOGADO : ULISSES RODRIGUES DOS SANTOS  - SE006157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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